
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.959 - SP (2009/0124049-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MANUGISTICS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : BLANCA MARIA DUARTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITOS - CND OU POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA - CPD-EN. PEDIDO DE REVISÃO 
FORMULADO PELO CONTRIBUINTE SOB A ALEGAÇÃO 
DE PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO FISCAL. 
PENDÊNCIA DE RESPOSTA DO FISCO HÁ MAIS DE 30 
DIAS. ARTIGO 13, DA LEI 11.051/2004 (VIGÊNCIA 
TEMPORÁRIA).
1. A recusa, pela Administração Fazendária Federal, do fornecimento de 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa (CPD-EN), no período de 
30.12.2004 a 30.12.2005, revela-se ilegítima na hipótese em que 
configurada pendência superior a 30 (trinta) dias do pedido de revisão 
administrativa formulado pelo contribuinte, fundado na alegação de 
pagamento integral do débito fiscal antes de sua inscrição na dívida ativa, 
ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 11.051/2004.
2. O artigo 205, do CTN, faculta à lei a exigência de que a prova da 
quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão 
negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha 
todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio 
fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se refere 
o pedido.
3. Por seu turno, o artigo 206, do Codex Tributário, autoriza a expedição 
de certidão positiva com efeitos de negativa nos casos em que houver (i) 
créditos não vencidos; (ii) créditos em curso de cobrança executiva em 
que tenha sido efetivada a penhora; e (iii) créditos cuja exigibilidade 
esteja suspensa.
4. Nada obstante, o caput do artigo 13, da Lei 11.051/2004 (publicada 
em 30 de dezembro de 2004), preceituou que: 

"Art. 13. Fica a administração fazendária federal, durante 
o prazo de 1 (um) ano, contado da publicação desta Lei, autorizada a 
atribuir os mesmos efeitos previstos no art. 205 da Lei no 5.172, de 25 
de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, à certidão quanto a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal – SRF e à dívida ativa da União de que conste a existência de 
débitos em relação aos quais o interessado tenha apresentado, ao órgão 
competente, pedido de revisão fundado em alegação de pagamento 
integral anterior à inscrição pendente da apreciação há mais de 30 
(trinta) dias.
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(...)"
5. Conseqüentemente, malgrado o pedido de revisão administrativa 
(fundado na alegação de pagamento integral do débito fiscal antes de sua 
inscrição na dívida ativa) não se enquadre nas hipóteses de expedição de 
CPD-EN enumeradas no artigo 206, do CTN, o artigo 13, da Lei 
11.051/2004 (de vigência temporária), autorizou o fornecimento da 
certidão quando ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias sem resposta da 
Administração Tributária Federal.
6. In casu, restou assente na origem que:

"... o mandado de segurança acoima de ilegal a negativa 
de concessão de Certidão Negativa de Débitos – CND ou Positiva com 
efeitos de Negativa – CPD-EN.

(...)
Destaca a Impetrante na exordial que estão devidamente 

quitados os débitos apontados como impeditivos ao fornecimento da 
certidão, conforme comprovam os DCTF’s, DARF’s e REDARF’s 
acostados.

Em informações a autoridade afirma a ausência de 
liquidez e certeza do direito e a legalidade da negativa.

(...)
Ora, se os débitos foram objetos de quitação, com os 

comprovantes carreados aos autos (DCTF’s, DARF’s e REDARF’s), 
com pedidos de revisão administrativa, o caso é de concessão da 
certidão, à vista do artigo 206 do Código Tributário Nacional.

A autoridade administrativa em suas informações e a 
apelação nada falam sobre os documentos juntados pela Impetrante 
quanto à retificação dos recolhimentos, todos eles envolvendo o número 
do CNPJ da Impetrante. De outro lado, não é possível, somente com 
esses documentos, atestar a regularidade do recolhimento, pois não se 
sabe a razão dos erros cometidos no recolhimento, em especial se é de 
fato cabível a retificação, já que não há informação nos autos quanto 
a eventualmente terem sido os recolhimentos direcionados a eventuais 
débitos do CNPJ originário. Mas é de ver que ao tempo da prolação da 
sentença já estava extrapolado o prazo de 30 dias, de modo que cabível 
a expedição da certidão nos termos desse dispositivo.

Com efeito, a questão que releva verificar é o cabimento 
da expedição havendo débito com pedido de retificação administrativa 
dos DARFs.

A rigor, esses requerimentos de revisão de lançamento não 
têm o condão de suspender a exigibilidade do crédito, porquanto não se 
confundem com as defesas administrativas à notificação de lançamento 
de que cuida o art. 151, III, do CTN.

Todavia, ainda que não tenha o simples requerimento de 
revisão o poder de suspender a exigibilidade do crédito, a Lei nº 
11.051, de 29.12.2004, veio a equiparar a hipótese em causa àquelas 
em que a exigibilidade estivesse suspensa para efeito de expedição de 
certidão de regularidade, ...

(...)
Resta claro que a própria Lei não considera o mero pedido 

de revisão como suspensivo de exigibilidade do crédito, tanto que vem a 
excepcionalmente equipará-lo para efeito de expedição da certidão, e 
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ainda assim por prazo determinado de um ano.
(...)"

7. Destarte, revela-se escorreita a exegese adotada pelo Tribunal de 
origem, tendo em vista a vigência, à época, da norma inserta no artigo 13, 
da Lei 11.051/2004.
8. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Eliana 
Calmon.

Brasília (DF), 09 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.959 - SP (2009/0124049-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro na alínea "a", do permissivo 

constitucional, no intuito de ver reformado acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, cuja ementa restou assim vazada:

"TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
- CND OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA - CPD-EN. 
DÉBITOS OBJETOS DE PAGAMENTO. PEDIDO DE REVISÃO. 
DCTF'S, DARF'S E REDARF'S.
1. Rejeitada a alegação de inadequação da via eleita, vez que não existe 
impedimento processual ao exame da pretensão através de mandado de 
segurança, desde que pré-constituída a prova documental do direito 
líquido e certo pleiteado.
2. Pedido de retificação de recolhimento por DARF (REDARF) não tem o 
condão de suspender a exigibilidade do crédito, porquanto não se confunde 
com as defesas administrativas à notificação de lançamento de que cuida o 
art. 151, III, do CTN.
3. Ainda que não estivesse com a exigibilidade suspensa, o art. 13, da Lei 
11.051, de 29.12.2004, veio excepcionalmente, pelo prazo de um ano, a 
equiparar a hipótese para efeito de expedição de certidão de regularidade, 
determinando a expedição nos termos do art. 206, do CTN, depois de trinta 
dias do protocolo do requerimento.
4. Apelação e remessa oficial improvida."

Noticiam os autos que MANUGISTICS DO BRASIL LTDA., em 08.04.2005, 

impetrou mandado de segurança em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO 

PAULO e do PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL, objetivando o 

reconhecimento de seu direito líquido e certo de obter certidão negativa de débito ou positiva com 

efeitos de negativa, cuja expedição restou negada pela Administração Tributária sob o 

fundamento de débitos pendentes.

Sobreveio sentença que julgou procedente o pedido inicial e concedeu a 

segurança, no que concerne ao pedido dirigido contra o Delegado da Receita Federal em São 

Paulo, pelos seguintes fundamentos:

"As Informações de Apoio para Emissão de Certidão de fls. 20/22 
apontam a existência de débitos relativos ao Imposto de Renda Retido na 
Fonte, PASEP e Cofins.

Os valores referentes ao IRPJ foram objeto de REDARF e pagamento, 
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conforme fls. 23/42. Os débitos referentes ao PIS também foram objeto de 
pagamento e REDARF (fls. 48/52) e o débito referente à Cofins foi 
regularmente quitado, sendo retificado o nº do CNPJ do impetrante por 
meio de REDARF (fls. 52/56).

Desse modo, é injustificável a negativa da certidão requerida."

Em sede de apelação fazendária e remessa oficial, o Tribunal de origem 

confirmou a sentença, nos termos da ementa anteriormente transcrita. No voto-condutor do 

acórdão recorrido, restou assente que: 

"Senhor Presidente, o mandado de segurança acoima de ilegal a negativa 
de concessão de Certidão Negativa de Débitos – CND ou Positiva com 
efeitos de Negativa – CPD-EN.

Cabe, inicialmente, afastar a alegação de inadequação da via eleita, vez 
que não existe impedimento processual ao exame da pretensão através de 
mandado de segurança, desde que pré-constituída a prova documental do 
direito líquido e certo alegado.

Saliente-se ainda que, ao contrário do que defende a apelante, a r. 
sentença não tem como fundamento a necessidade prévia de constituição 
do crédito, sendo neste aspecto tese inadequada ao caso concreto.

Isto assentado, é de ver que a hipótese é de manter-se a r. sentença.

Destaca a Impetrante na exordial que estão devidamente quitados os 
débitos apontados como impeditivos ao fornecimento da certidão, 
conforme comprovam os DCTF’s, DARF’s e REDARF’s acostados.

Em informações a autoridade afirma a ausência de liquidez e certeza do 
direito e a legalidade da negativa.
(...)
Ora, se os débitos foram objetos de quitação, com os comprovantes 
carreados aos autos (DCTF’s, DARF’s e REDARF’s), com pedidos de 
revisão administrativa, o caso é de concessão da certidão, à vista do artigo 
206 do Código Tributário Nacional.

A autoridade administrativa em suas informações e a apelação nada falam 
sobre os documentos juntados pela Impetrante quanto à retificação dos 
recolhimentos, todos eles envolvendo o número do CNPJ da Impetrante. De 
outro lado, não é possível, somente com esses documentos, atestar a 
regularidade do recolhimento, pois não se sabe a razão dos erros cometidos 
no recolhimento, em especial se é de fato cabível a retificação, já que não 
há informação nos autos quanto a eventualmente terem sido os 
recolhimentos direcionados a eventuais débitos do CNPJ originário. Mas é 
de ver que ao tempo da prolação da sentença já estava extrapolado o 
prazo de 30 dias, de modo que cabível a expedição da certidão nos termos 
desse dispositivo.
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Com efeito, a questão que releva verificar é o cabimento da expedição 
havendo débito com pedido de retificação administrativa dos DARFs.

A rigor, esses requerimentos de revisão de lançamento não têm o condão 
de suspender a exigibilidade do crédito, porquanto não se confundem com 
as defesas administrativas à notificação de lançamento de que cuida o art. 
151, III, do CTN.

Todavia, ainda que não tenha o simples requerimento de revisão o poder 
de suspender a exigibilidade do crédito, a Lei nº 11.051, de 29.12.2004, 
veio a equiparar a hipótese em causa àquelas em que a exigibilidade 
estivesse suspensa para efeito de expedição de certidão de regularidade, in 
verbis:

'Art. 13. Fica a administração fazendária federal, durante 

o prazo de 1 (um) ano, contado da publicação desta Lei, autorizada a 
atribuir os mesmos efeitos previstos no art. 205 da Lei no 5.172, de 25 
de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, à certidão quanto a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal – SRF e à dívida ativa da União de que conste a existência de 
débitos em relação aos quais o interessado tenha apresentado, ao órgão 
competente, pedido de revisão fundado em alegação de pagamento 
integral anterior à inscrição pendente da apreciação há mais de 30 
(trinta) dias.'

Resta claro que a própria Lei não considera o mero pedido de revisão 
como suspensivo de exigibilidade do crédito, tanto que vem a 
excepcionalmente equipará-lo para efeito de expedição da certidão, e 
ainda assim por prazo determinado de um ano.
(...)
Assim, deve ser mantida a r. sentença."

Nas razões do especial, sustenta a recorrente que o acórdão hostilizado incorreu 

em violação do artigo 206, do CTN, uma vez que "a impetrante, autora de simples alegação 

de pagamentos, encontrava-se amparada por uma das causas de suspensão de 

exigibilidade do crédito previstas no artigo 151, do Código Tributário Nacional, que lhe 

possibilitaria a obtenção da certidão almejada nos termos do artigo 206, da mesma lei". 

Alega "que não é possível se emprestar interpretação mais ampla ao inciso III do 

supracitado artigo 151, do Código Tributário Nacional, conforme tese albergada pelo v. 

acórdão, eis que o artigo 111, inciso I, também do CTN, estabelece importante regra de 

hermenêutica, segundo a qual 'interpreta-se literalmente a legislação tributária que 

disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito tributário'". Aponta ainda como violado o 

artigo 156, I, do CTN, tendo em vista que "a simples alegação do interessado não têm o 

condão de comprovar o pagamento". Ao final, assinala que:
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"O pedido de revisão de débito inscrito, no entanto, não tem o condão de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário, tal como se prevê no artigo 
151, inciso III, do CTN, porque os recursos deverão ser interpostos antes 
do final do processo administrativo de lançamento e, no caso, os débitos 
foram inscritos consoante declarações do próprio contribuinte. Assim, 
jamais poderia ter sido autorizada a expedição de Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, quanto a estes débitos.

Do mesmo modo, evidentemente, não se poderia cogitar na expedição da 
certidão positiva com efeitos de negativa, já que não comprovadas as 
causas hipoteticamente previstas na norma (de suspensão de exigibilidade) 
de onde a frontal violação ao artigo 206, do CTN.

As informações prestadas pela autoridade coatora, ademais, são provas 
cabais da existência dos débitos, que impediriam o fornecimento da 
certidão negativa (de quitação), prevista no artigo 205, do Código 
Tributário Nacional."

O prazo para oferecimento de contra-razões decorreu in albis.

Em 08.03.2010, o presente recurso especial foi submetido ao regime do recurso 

representativo de controvérsia (artigo 543-C, do CPC), ante a multiplicidade de recursos que 

versam sobre a legalidade ou não da recusa do fornecimento de Certidão Negativa de Débitos - 

CND ou Positiva com efeitos de Negativa - CPD-EN ao contribuinte que, na seara 

administrativa, pleiteou a revisão de lançamento, fundado na alegação de pagamento integral do 

débito inscrito na dívida ativa, à luz do artigo 13, da Lei 11.051/2004.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso, pelos 

seguintes argumentos:

"A alegação, deduzida no presente recurso especial, de ofensa aos arts. 
156, I, e 206, do Código Tributário Nacional, não merece prosperar, uma 
vez que o Tribunal 'a quo' reconheceu, na hipótese, a possibilidade de 
emissão de certidão negativa de débitos, com fundamento no art. 13, da 
Lei 11.051/2004, ...
(...)
Depreende-se, da leitura das regras acima transcritas, que o art. 13, da Lei 
11.051/2004, de caráter temporário, pelo prazo de um ano a partir de sua 
publicação, permitiu a expedição de certidão negativa de débito, com 
relação aos tributos administrados pela Receita Federal, quando, apesar 
da existência de débitos, tenha o interessado apresentado pedido de revisão 
ao órgão competente, fundado em alegação de pagamento integral anterior 
à inscrição, pendente da apreciação há mais de 30 dias.

Assim, embora o art. 206, do Código Tributário Nacional, preveja a 
expedição de certidão positiva com efeitos de negativa somente nas 
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hipóteses de 'existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança 
executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade 
esteja suspensa', a teor do art. 151, do Código Tributário Nacional, a 
norma prevista no art. 13, da Lei 11.051/2004, veio, por período 
determinado, a permitir a expedição de certidão negativa de débito quando 
haja pedido de revisão com alegação de pagamento integral do débito.

Note-se que o próprio acórdão reconhece, com relação à alegação de 
quitação de débitos tributários pela recorrida, que, 'a rigor, esses 
requerimentos de revisão de lançamento não tem o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito, porquanto não se confundem com as defesas 
administrativas à notificação de lançamento de que cuida o art. 151, III, 
do CTN', porém, 'ainda que não tenha o simples requerimento de revisão o 
poder de suspender a exigibilidade do crédito, a Lei 11.051, de 
29.12.2004, veio a equiparar a hipótese em causa àquelas em que a 
exigibilidade estivesse suspensa para efeito de expedição de certidão de 
regularidade' (e-STJ fl. 198).

Portanto, não se vislumbra, no caso, a alegada ofensa aos arts. 151 e 206, 
do Código Tributário Nacional.

Vale salientar que a recorrente não questiona a legitimidade do art. 13, da 
Lei 11.051/2004 ou sua aplicação incorreta, ademais, a verificação, no 
caso concreto, da ausência dos pressupostos previstos nesta norma para a 
expedição da certidão de regularidade fiscal esbarraria no empecilho da 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça."

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.959 - SP (2009/0124049-2)
  
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITOS - CND OU POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA - CPD-EN. PEDIDO DE REVISÃO 
FORMULADO PELO CONTRIBUINTE SOB A ALEGAÇÃO 
DE PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO FISCAL. 
PENDÊNCIA DE RESPOSTA DO FISCO HÁ MAIS DE 30 
DIAS. ARTIGO 13, DA LEI 11.051/2004 (VIGÊNCIA 
TEMPORÁRIA).
1. A recusa, pela Administração Fazendária Federal, do fornecimento de 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa (CPD-EN), no período de 
30.12.2004 a 30.12.2005, revela-se ilegítima na hipótese em que 
configurada pendência superior a 30 (trinta) dias do pedido de revisão 
administrativa formulado pelo contribuinte, fundado na alegação de 
pagamento integral do débito fiscal antes de sua inscrição na dívida ativa, 
ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 11.051/2004.
2. O artigo 205, do CTN, faculta à lei a exigência de que a prova da 
quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão 
negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha 
todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio 
fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se refere 
o pedido.
3. Por seu turno, o artigo 206, do Codex Tributário, autoriza a expedição 
de certidão positiva com efeitos de negativa nos casos em que houver (i) 
créditos não vencidos; (ii) créditos em curso de cobrança executiva em 
que tenha sido efetivada a penhora; e (iii) créditos cuja exigibilidade 
esteja suspensa.
4. Nada obstante, o caput do artigo 13, da Lei 11.051/2004 (publicada 
em 30 de dezembro de 2004), preceituou que: 

"Art. 13. Fica a administração fazendária federal, durante 
o prazo de 1 (um) ano, contado da publicação desta Lei, autorizada a 
atribuir os mesmos efeitos previstos no art. 205 da Lei no 5.172, de 25 
de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, à certidão quanto a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal – SRF e à dívida ativa da União de que conste a existência de 
débitos em relação aos quais o interessado tenha apresentado, ao órgão 
competente, pedido de revisão fundado em alegação de pagamento 
integral anterior à inscrição pendente da apreciação há mais de 30 
(trinta) dias.

(...)"
5. Conseqüentemente, malgrado o pedido de revisão administrativa 
(fundado na alegação de pagamento integral do débito fiscal antes de sua 
inscrição na dívida ativa) não se enquadre nas hipóteses de expedição de 
CPD-EN enumeradas no artigo 206, do CTN, o artigo 13, da Lei 
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11.051/2004 (de vigência temporária), autorizou o fornecimento da 
certidão quando ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias sem resposta da 
Administração Tributária Federal.
6. In casu, restou assente na origem que:

"... o mandado de segurança acoima de ilegal a negativa 
de concessão de Certidão Negativa de Débitos – CND ou Positiva com 
efeitos de Negativa – CPD-EN.

(...)
Destaca a Impetrante na exordial que estão devidamente 

quitados os débitos apontados como impeditivos ao fornecimento da 
certidão, conforme comprovam os DCTF’s, DARF’s e REDARF’s 
acostados.

Em informações a autoridade afirma a ausência de 
liquidez e certeza do direito e a legalidade da negativa.

(...)
Ora, se os débitos foram objetos de quitação, com os 

comprovantes carreados aos autos (DCTF’s, DARF’s e REDARF’s), 
com pedidos de revisão administrativa, o caso é de concessão da 
certidão, à vista do artigo 206 do Código Tributário Nacional.

A autoridade administrativa em suas informações e a 
apelação nada falam sobre os documentos juntados pela Impetrante 
quanto à retificação dos recolhimentos, todos eles envolvendo o número 
do CNPJ da Impetrante. De outro lado, não é possível, somente com 
esses documentos, atestar a regularidade do recolhimento, pois não se 
sabe a razão dos erros cometidos no recolhimento, em especial se é de 
fato cabível a retificação, já que não há informação nos autos quanto 
a eventualmente terem sido os recolhimentos direcionados a eventuais 
débitos do CNPJ originário. Mas é de ver que ao tempo da prolação da 
sentença já estava extrapolado o prazo de 30 dias, de modo que cabível 
a expedição da certidão nos termos desse dispositivo.

Com efeito, a questão que releva verificar é o cabimento 
da expedição havendo débito com pedido de retificação administrativa 
dos DARFs.

A rigor, esses requerimentos de revisão de lançamento não 
têm o condão de suspender a exigibilidade do crédito, porquanto não se 
confundem com as defesas administrativas à notificação de lançamento 
de que cuida o art. 151, III, do CTN.

Todavia, ainda que não tenha o simples requerimento de 
revisão o poder de suspender a exigibilidade do crédito, a Lei nº 
11.051, de 29.12.2004, veio a equiparar a hipótese em causa àquelas 
em que a exigibilidade estivesse suspensa para efeito de expedição de 
certidão de regularidade, ...

(...)
Resta claro que a própria Lei não considera o mero pedido 

de revisão como suspensivo de exigibilidade do crédito, tanto que vem a 
excepcionalmente equipará-lo para efeito de expedição da certidão, e 
ainda assim por prazo determinado de um ano.

(...)"
7. Destarte, revela-se escorreita a exegese adotada pelo Tribunal de 
origem, tendo em vista a vigência, à época, da norma inserta no artigo 13, 
da Lei 11.051/2004.
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8. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, revela-se 

cognoscível a insurgência especial, uma vez prequestionada a matéria federal ventilada.

Cinge-se a controvérsia a legalidade ou não da recusa do fornecimento de 

Certidão Negativa de Débitos - CND ou Positiva com efeitos de Negativa - CPD-EN ao 

contribuinte que, na seara administrativa, pleiteou a revisão de lançamento, fundado na alegação 

de pagamento integral do débito inscrito na dívida ativa, à luz do artigo 13, da Lei 11.051/2004.

O artigo 205, do CTN, faculta à lei a exigência de que a prova da quitação de 

determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista de 

requerimento do interessado, que contenha todas as informações necessárias à identificação de 

sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se refere o 

pedido.

Por seu turno, o artigo 206, do Codex Tributário, autoriza a expedição de certidão 

positiva com efeitos de negativa nos casos em que houver (i) créditos não vencidos; (ii) créditos 

em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; e (iii) créditos cuja 

exigibilidade esteja suspensa.

Nada obstante, o caput do artigo 13, da Lei 11.051/2004 (publicada em 30 de 

dezembro de 2004), preceituou que: 

"Art. 13. Fica a administração fazendária federal, durante 
o prazo de 1 (um) ano, contado da publicação desta Lei, autorizada a 
atribuir os mesmos efeitos previstos no art. 205 da Lei no 5.172, de 25 
de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, à certidão quanto a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal – SRF e à dívida ativa da União de que conste a existência de 
débitos em relação aos quais o interessado tenha apresentado, ao órgão 
competente, pedido de revisão fundado em alegação de pagamento 
integral anterior à inscrição pendente da apreciação há mais de 30 
(trinta) dias.

(...)"

Conseqüentemente, malgrado o pedido de revisão administrativa (fundado na 
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alegação de pagamento integral do débito fiscal antes de sua inscrição na dívida ativa) não se 

enquadre nas hipóteses de expedição de CPD-EN enumeradas no artigo 206, do CTN, o artigo 

13, da Lei 11.051/2004 (de vigência temporária), autorizou o fornecimento da certidão quando 

ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias sem resposta da Administração Tributária Federal.

In casu, restou assente na origem que:

"... o mandado de segurança acoima de ilegal a negativa de concessão de 
Certidão Negativa de Débitos – CND ou Positiva com efeitos de Negativa 
– CPD-EN.
(...)
Destaca a Impetrante na exordial que estão devidamente quitados os 
débitos apontados como impeditivos ao fornecimento da certidão, 
conforme comprovam os DCTF’s, DARF’s e REDARF’s acostados.

Em informações a autoridade afirma a ausência de liquidez e certeza do 
direito e a legalidade da negativa.
(...)
Ora, se os débitos foram objetos de quitação, com os comprovantes 
carreados aos autos (DCTF’s, DARF’s e REDARF’s), com pedidos de 
revisão administrativa, o caso é de concessão da certidão, à vista do artigo 
206 do Código Tributário Nacional.

A autoridade administrativa em suas informações e a apelação nada falam 
sobre os documentos juntados pela Impetrante quanto à retificação dos 
recolhimentos, todos eles envolvendo o número do CNPJ da Impetrante. De 
outro lado, não é possível, somente com esses documentos, atestar a 
regularidade do recolhimento, pois não se sabe a razão dos erros cometidos 
no recolhimento, em especial se é de fato cabível a retificação, já que não 
há informação nos autos quanto a eventualmente terem sido os 
recolhimentos direcionados a eventuais débitos do CNPJ originário. Mas é 
de ver que ao tempo da prolação da sentença já estava extrapolado o 
prazo de 30 dias, de modo que cabível a expedição da certidão nos termos 
desse dispositivo.

Com efeito, a questão que releva verificar é o cabimento da expedição 
havendo débito com pedido de retificação administrativa dos DARFs.

A rigor, esses requerimentos de revisão de lançamento não têm o condão 
de suspender a exigibilidade do crédito, porquanto não se confundem com 
as defesas administrativas à notificação de lançamento de que cuida o art. 
151, III, do CTN.

Todavia, ainda que não tenha o simples requerimento de revisão o poder 
de suspender a exigibilidade do crédito, a Lei nº 11.051, de 29.12.2004, 
veio a equiparar a hipótese em causa àquelas em que a exigibilidade 
estivesse suspensa para efeito de expedição de certidão de regularidade, ...
(...)
Resta claro que a própria Lei não considera o mero pedido de revisão 
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como suspensivo de exigibilidade do crédito, tanto que vem a 
excepcionalmente equipará-lo para efeito de expedição da certidão, e 
ainda assim por prazo determinado de um ano.
(...)"

Destarte, revela-se ilegítima a recusa, pela Administração Fazendária Federal, do 

fornecimento de Certidão Positiva com efeitos de Negativa (CPD-EN), no período de 30.12.2004 

a 30.12.2005, na hipótese em que configurada pendência superior a 30 (trinta) dias do pedido de 

revisão administrativa formulado pelo contribuinte, fundado na alegação de pagamento integral do 

débito fiscal antes de sua inscrição na dívida ativa, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 

11.051/2004, razão pela qual não merece reforma o acórdão regional.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, determino, após a publicação do acórdão, a comunicação 

à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção e aos Presidentes dos 

Tribunais Regionais Federais, com fins de cumprimento do disposto no § 7º, do artigo 543-C, do 

CPC (artigos 5º, II, e 6º, da Resolução STJ 08/2008).
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